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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2023 da Taurus Armas S.A. - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado)

O montante dessas operações está demonstrado abaixo:
Ativo  

circulante (ii)
Ativo não  

circulante (iii)
Passivo  

circulante (i)
Passivo não  

circulante (iv) Receita Despesa
31 de dezembro de 2022
Companhia Brasileira de Cartuchos 8.432 – 9.326 – 13.780 42.730
CBC Brasil Comércio e Distribuição 136.980 – 86 – 383.657 –
GN Importações 85 – – – 51 11
Taurus JM Indústria de Peças – – – 1.806 4 10.913
Joalmi Indústria e Comércio 203 – – – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de Armas e Munições – – – – – 735
ABIMDE - Assoc. Bras. das Ind. de Materiais de Defesa e Segurança – – – – – 14
SBCF - Soc. Bras. de Conservação da Fauna – – – – – 64

145.700 – 9.412 1.806 397.492 54.467
31 de dezembro de 2023
Companhia Brasileira de Cartuchos 4.071 – 5.655 – 14.703 20.662
CBC Brasil Comércio e Distribuição 28.299 – 7 – 69.370 –
GN Importações – – – – 19 –
Taurus JM Indústria de Peças 113 1.884 – 1.988 – 3.487
Joalmi Indústria e Comércio 243 – – – – –
Jindal Defence Systems Private Limited – 10.650 – – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de Armas e Munições – – – – – 600
SBCF - Soc. Bras. de Conservação da Fauna – – – – – 150

32.726 12.534 5.662 1.988 84.092 24.899
(i) Refere-se a valores registrados nas rubricas fornecedores; (ii) Refere-se a valores registrados nas rubricas clientes; (iii) Refere-se a valores registrados nas rubricas mútuos financeiros 
R$ 12.534 com a controladora Taurus Armas S.A. atualizados a SOFR 6 meses + 0,25% a.a.; (iv) Representam contratos de mútuo com a controlada Taurus JM Industria de Peças Ltda. 
atualizados a 100% do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). (*) Saldo comparativo com 31 de dezembro de 2022. 
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Declaração da Diretoria da Taurus Armas S.A. sobre as Demonstrações Financeiras do Exercício Encerrado em 31 de Dezembro de 2023
Os Srs. Salesio Nuhs, Sergio Castilho Sgrillo Filho, Leonardo Brum Sesti e Eduardo Minghelli, Diretores de Taurus Armas S.A., sociedade com sede na Av. São Borja, 2181/Prédio A, 
CEP: 93.035-411, São Leopoldo, RS, inscrita no CNPJ sob nº 92.781.335/0001-02, em atendimento ao disposto nos incisos V e VI, do artigo 25, da Instrução CVM nº 480, de 07 de de-
zembro de 2009, declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Taurus Armas S.A. e empresas consolidadas relativas ao período de 01 de janei-
ro de 2023 a 31 de dezembro de 2023.

São Leopoldo, 22 de março de 2024

Salesio Nuhs
Diretor Presidente

Sergio Castilho Sgrillo Filho
Diretor Administrativo Financeiro

Diretor de Relações com Investidores
Leonardi Brum Sesti

Diretor sem designação específica
Eduardo Minghelli
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Declaração da Diretoria da Taurus Armas S.A. sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Os Srs. Salesio Nuhs, Sergio Castilho Sgrillo Filho, Leonardo Brum Sesti e Eduardo Minghelli, Diretores de Taurus Armas S.A., sociedade com sede na Av. São Borja, 2181/Prédio A, 
CEP: 93.035-411, São Leopoldo, RS, inscrita no CNPJ sob nº 92.781.335/0001-02, em atendimento ao disposto nos incisos V e VI, do artigo 25, da Instrução CVM nº 480, de 07 de de-
zembro de 2009, declaram que reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, constantes do Relatório de Revisão 
dos Auditores Independentes relativo as Demonstrações Financeiras do período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2023, emitido em 22 de março de 2024.

São Leopoldo, 22 de março de 2024

Salesio Nuhs
Diretor Presidente

Sergio Castilho Sgrillo Filho
Diretor Administrativo Financeiro

Diretor de Relações com Investidores
Leonardi Brum Sesti

Diretor sem designação específica
Eduardo Minghelli

Diretor sem designação específica

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal de Taurus Armas S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, aprovadas pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 22 de março de 2024. Com base nos exames efetuados e 
considerando ainda o Relatório dos auditores independentes, Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, emitido sem ressalvas em 22 de março de 2024, bem como as infor-
mações e esclarecimentos recebidos da administração da Companhia no decorrer do exercício, conclui que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas.

São Leopoldo, 22 de março de 2024
Haroldo Zago 

Presidente
Mauro César Medeiros de Mello 

Conselheiro
Valmir Pedro Rossi 

Conselheiro

Parecer do Comitê de Auditoria e Riscos da Taurus Armas S.A.
Os membros do Comitê de Auditoria e Riscos da Taurus Armas S.A., no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais, conforme previsto no Regimento Interno dos Comitês 
de Assessoramento ao Conselho de Administração, é um órgão estatutário de assessoramento ao Conselho de Administração, atuando de forma permanente, independente e com orça-
mento próprio a partir 2022. Suas competências são definidas no estatuto social da Companhia e pelo Conselho de Administração. No exercício de 2023, o Comitê se reuniu por oito 
vezes, tratando dos temas: Projetos estratégicos da companhia e acompanhamento das principais atividades em curso junto à área financeira, comercial, jurídica, fiscal, contábil e de 
gestão de pessoas; desenvolvimento do controle contábil e das políticas tributárias, análise de contingências, análise e aprovação de ITR e DFs; acompanhamento do desenvolvimento 
dos projetos estratégicos em curso e a serem implementados; encontros com Auditoria Independente Deloitte; gestão de riscos, sistemas e processos para gestão de riscos, mapa de 
riscos, mapa de controles internos, segurança de dados, acompanhamento dos trabalhos de inventário, do desenvolvimento das matérias ligadas ao ESG e da situação de atividades do 
comitê de ética; acompanhamento de transações com partes relacionadas; análise e aconselhamento de projetos estratégicos no âmbito societário e mercadológico; acompanhamento 
do cronograma e relatório de auditoria externa. O Comitê assessorou o Conselho de Administração em: discussão de políticas, projetos estratégicos e procedimentos. Seguindo as boas 
práticas, o Comitê de Auditoria manteve reuniões em separado com os auditores independentes para discussão dos trabalhos de revisão das ITRS e auditoria das demonstrações finan-
ceiras do exercício de 2023. O Comitê examinou e procedeu, conforme dever estatutário, o exame e análise das demonstrações contábeis, acompanhadas do relatório dos auditores 
independentes e do relatório da Administração relativos ao exercício de 2023 (“Demonstrações Financeiras Anuais de 2023”) e, considerando as informações prestadas pela Administra-
ção da Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, opinam, por unanimidade, que os mesmos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as 
posições patrimonial e financeira da Companhia e suas controladas, e recomendam a aprovação dos documentos pelo Conselho de Administração e o seu encaminhamento à Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

São Leopoldo, 22 de março de 2024
Sérgio Laurimar Fioravanti Magno Neves Fonseca Luciano Luiz Barsi

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Taurus Armas S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Taurus 
Armas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Taurus 
Armas S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Auditoria de Grupo - Porque é um PAA: Conforme descrito na nota explicativa nº 2.2 às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as demonstrações financeiras da 
Companhia consolidam as operações de empresas controladas localizadas no Brasil e no 
exterior. Essa situação requer um estruturado sistema de controles internos para garantir 
que as informações relacionadas a essas empresas controladas sejam adequadamente 
capturadas e processadas e que os saldos de balanço, as receitas, as despesas, os ganhos 
e as perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas do Grupo, sejam 
devidamente eliminados, bem como adequadamente divulgados nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Esse tema foi considerado um 
principal assunto em nossa auditoria pois: (i) o volume de transações entre a Companhia e 
suas controladas é bastante elevado, principalmente com suas controladas localizadas nos 
Estados Unidos, e a captura e processamento dessas informações é dependente do 
funcionamento adequado de atividades de controles internos; (ii) as operações da 
Companhia no exterior são realizadas em moedas funcionais diferentes da moeda funcional 
de apresentação da controladora no Brasil; (iii) a participação de auditores dos componentes 
requer envio das instruções e a nossa direção, supervisão e revisão contínua durante a 
auditoria; (iv) há um risco inerente de que as informações relacionadas às controladas não 
sejam adequadamente capturadas e processadas e de que os saldos, as receitas, as 
despesas, os ganhos e as perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas 
do Grupo, não sejam devidamente eliminados e/ou divulgados nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Para responder a esse principal 
assunto de auditoria nossos procedimentos incluíram, entre outros: (a) Obtenção do 
entendimento sobre os processos executados pela Companhia para fins de consolidação; 
(b) Identificação das atividades de controles internos relevantes determinados pela Diretoria 

e relacionados à captura e ao processamento das informações financeiras das controladas; 
(c) Testes de conversão da moeda das informações financeiras de subsidiárias do exterior 
para moeda funcional e de apresentação da controladora; (d) Testes na eliminação de 
saldos, receitas, despesas, ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre 
as empresas do Grupo; (e) Definição dos componentes significativos e do escopo de 
auditoria aplicável a cada componente, levando em consideração aspectos de materialidade 
e risco; (f) Envio de instruções, direção, supervisão e revisão do trabalho dos auditores dos 
componentes na execução de procedimentos de auditoria em determinadas subsidiárias do 
Grupo. Consideramos que os procedimentos adotados pela Diretoria para a consolidação 
de suas demonstrações financeiras são adequados no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Os processos de direção, 
supervisão e revisão dos auditores dos componentes foram considerados apropriados e 
suficientes. Avaliamos também a adequação das divulgações sobre as bases de 
consolidação das empresas do Grupo que compõem as demonstrações financeiras 
consolidadas, sobre a conversão de balanços das controladas no exterior e as transações 
e saldos com essas empresas controladas, as quais estão apresentadas nas notas 
explicativas nº 2.2, nº 2.4 e nº 25 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
respectivamente, e consideramos que estas divulgações estão adequadas no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Receita de contratos com clientes - Porque é um PAA: Conforme descrito na nota 
explicativa nº 28 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a receita com 
vendas é reconhecida no momento em que a Companhia e suas controladas satisfazem suas 
obrigações de performance ao transferir o controle dos produtos ao cliente. O alto volume de 
transações requer um robusto sistema de controles internos dependentes de tecnologia da 
informação para a captura, o registro e o processamento das informações relacionadas ao 
ciclo de receita. Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria pois: (i) 
os valores de receitas de vendas representam um saldo relevante no conjunto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia; (ii) o volume de 
transações é elevado e seu processamento é dependente do funcionamento adequado de 
atividades de controles internos e de sistemas informatizados; (iii) há um risco inerente de que 
a receita seja reconhecida sem que sejam atendidos os critérios necessários para o seu 
reconhecimento.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria 
relacionados ao reconhecimento de receita incluíram, entre outros: (a) Obtenção do 
entendimento sobre o fluxo de transações de vendas considerando a natureza das diferentes 
operações da Companhia; (b) Avaliação dos controles internos relevantes relacionados a 
ocorrência, integridade, exatidão e o reconhecimento da receita no correto período de 
competência; (c) Envolvimento dos nossos especialistas em tecnologia da informação na 
avaliação dos sistemas informatizados e controles automatizados que suportam as transações 
de vendas; (d) Execução de testes, em base amostral, sobre transações de vendas, onde 
inspecionamos a documentação comprobatória que suporta os registros contábeis, bem 
como os comprovantes de entrega de maneira a avaliar se somente as vendas que tiveram a 
obrigação de performance atingida foram consideradas pela Companhia em suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas; (e) Recálculo de valores de receita 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, por meio de 
regressões estatísticas com base em premissas independentes e correlatas às transações de 
receita; e (f) Avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Nossos procedimentos anteriormente descritos 
revelaram determinadas deficiências nos controles internos no processo de reconhecimento 
da receita da Companhia. Essas deficiências nos levaram a adaptar nossa abordagem de 
auditoria e a ampliar a extensão e modificar a natureza e época dos nossos procedimentos 
substantivos inicialmente planejados, a fim de obtermos evidências de auditoria suficientes e 
apropriadas. Também identificamos ajustes no saldo de receita, os quais foram considerados 
imateriais pela Diretoria da Companhia e não foram efetuados nas demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas. Com base nos procedimentos de auditoria acima descritos e nas 
evidências de auditoria obtidas, consideramos que os critérios de reconhecimento da receita 
adotados pela Diretoria e as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individuais e 
consolidadas do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria, executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão reconciliadas com as demais demonstrações financeiras e os 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração, e não expressamos nenhuma forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da 
auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também, aos responsáveis pela governança, declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 22 de março de 2024
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RS
Otavio Ramos Pereira
Contador - CRC nº RS 057770/O-2 

Plataforma de Marketplace: A Companhia opera em parceria com sua parte relacionada e 
controladora Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) uma plataforma de Marketplace. 
Marketplace é o conceito mais coletivo de vendas online. Nessa plataforma, diferentes lojas 
podem anunciar seus produtos, dando ao cliente um leque de opções, as lojas, chamadas 
sellers nesta operação aderem a plataforma de Marketplace e pagam uma taxa pela utiliza-
ção da plataforma e, também royalties sobre as vendas realizadas através da plataforma 
para o operador de Marketplace. Na plataforma de Marketplace da Companhia, um dos 
sellers operadores é a empresa GN Importações Ltda. (GN), que possui em seu quadro 
societário o Sr. Guilherme Nuhs e da Sra. Mara Nuhs, que possuem grau de parentesco 
com o Presidente da Companhia Sr. Salesio Nuhs, desta forma parte relacionada. A Com-
panhia possui contratos formalizados para utilização e operação da plataforma em condi-
ções igualitárias de mercado para todos os sellers que aderem a plataforma dentro das 
condições estabelecidas pelas companhias Taurus e CBC, e desta forma a empresa GN 
aderiu às mesmas condições oferecidas aos demais operadores. Nas operações realizadas 
pela GN na plataforma de Marketplace, a GN paga a taxa mensal pelo uso da plataforma de 
R$ 500,00, sendo R$ 250,00 para Taurus Armas e R$ 250,00 para a CBC, e pelas vendas 
realizadas e utilização da marca, royalties de 20%, sendo que em exceções por necessida-
de de realização de alguma promoção de vendas e que esteja aprovada entre as partes, o 
percentual de Royalties poderá ser inferior. Operações de diretores e conselheiros: Os dire-
tores e conselheiros detêm percentual não material das ações com direito de voto da Com-
panhia. Remuneração de Diretores e Conselheiros: A remuneração dos diretores e con-
selheiros inclui salários, honorários e benefícios:

Consolidado Controladora
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Remuneração e benefícios dos
 Diretores Estatutários 10.603 9.253 10.603 9.253
Plano de pagamento baseado em ações 11.333 8.666 11.333 8.666
Remuneração e benefícios do
 Conselho de Administração 1.044 1.044 1.044 1.044
Remuneração e benefícios do
 Conselho Fiscal 447 419 447 419

23.427 19.382 23.427 19.382
A remuneração da Diretoria Estatutária é composta de uma parte fixa e uma parte variável.
Remuneração Fixa - É fixado um valor anual para cada um dos membros, que é pago de 
forma mensal. Remuneração Variável - É composta de remuneração de curto prazo e parti-
cipação nos resultados (quando aplicável), e longo prazo (stock grant) - As metas estabele-
cidas pela Companhia para avaliação dos Administradores, em geral, são compostas de 
objetivos econômicos e permanência deles na Companhia. O ganho no Plano de Pagamen-
to Baseado em Ações (stock grant) está vinculado à valorização do preço da ação de mer-
cado, ou seja, o que sua atuação individual e da Administração como um todo agregarem 
de valor à Companhia refletirá no seu ganho nesta modalidade de remuneração, mantendo, 
ao mesmo, tempo seu interesse alinhado com o da Companhia no longo prazo. Vide maio-
res informações sobre o Plano de Pagamento Baseado em Ações na nota explicativa 27. 
Avais entre partes relacionadas: A dívida composta por empréstimos e financiamentos 
como, PPEs, KG Banco Itaú e ACCs do Banco Pine possuem um conjunto de garantias 
solidariamente concedido, formados por aval da empresa Taurus Helmets, alienação fidu-
ciária Quotas, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, hipoteca de imóveis e ações da 
Taurus International de propriedade da Taurus Armas S.A. A dívida garantida perfaz o total 
de R$ 83,4 milhões (R$ 162,4 milhões em 31 de dezembro de 2022) para a Taurus Armas 
S.A.. A Controlada Taurus International possui limite de crédito junto a Instituição Bancária 
nos Estados Unidos 53RD Bank, limite que possui garantia adicional de Aval de sua Contro-
ladora Taurus Armas S.A. 26. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2023, o capital social da Companhia é de R$ 367,9 milhões (R$ 367,9 milhões em 31 de 
dezembro de 2022), representado por 126.634.434 ações, sendo 46.445.314 ações ordiná-
rias e 80.189.120 ações preferenciais, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
Em 5 de outubro de 2018, a Companhia emitiu quatro séries de bônus de subscrição de 
ações, sendo cada bônus convertido em uma ação. Em 2022, até o dia 31 de dezembro, os 
bônus executados foram convertidos automaticamente em capital, no montante equivalente 
a R$ 59,7 milhões, aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. Todas as 
séries tiveram seus vencimentos e a seguir a posição atualizada em 31 de dezembro de 
2023:

Quantidades
Tipo de Ação TASA11 TASA13 TASA15 TASA17
Valor de exercício R$ 4,00 R$ 5,00 R$ 6,00 R$ 7,00
Vencimento da série 05/04/2019 05/07/2021 07/10/2021 05/10/2022
Quantidade de ações 24.899.874 20.000.000 20.000.000 9.000.000
Exercidas 13.148.993 19.925.599 19.913.827 8.957.803
Canceladas 11.750.881 74.401 86.173 42.197
Ações preferenciais: Ações preferenciais não dão direito a dividendos diferenciados e 
possuem preferência na liquidação da sua parcela do capital social. De acordo com o Esta-
tuto Social da Companhia, no seu artigo 5º, parágrafo 4º, as ações preferenciais terão direi-
to a voto em quaisquer deliberações da Assembleia Geral acerca das matérias abaixo indi-
cadas, caso em que a cada ação preferencial corresponderá um voto: (i) Transformação, 
incorporação, fusão ou cisão da Companhia; (ii) Aprovação da celebração de contratos en-
tre a Companhia e seu Acionista Controlador, conforme definido no Regulamento do Nível 
2, diretamente ou por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais o 
Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou estatu-
tária, tais matérias devam ser submetidas à deliberação da Assembleia Geral; (iii) Avaliação 
de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; (iv) Escolha da 
empresa especializada para determinação do valor econômico da Companhia, nos termos 
do Capítulo VII deste Estatuto Social; e (v) Alteração ou revogação de dispositivos estatutá-
rios que alterem ou modifiquem quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regula-
mento do Nível 2, ressalvado que esse direito a voto prevalecerá apenas enquanto estiver 
em vigor o Contrato de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa. Ações autoriza-
das (em milhares de ações):

31/12/2023 31/12/2022
Ações ordinárias 103.703 103.703
Ações preferenciais 207.405 207.405

311.108 311.108
Ações emitidas e totalmente integralizadas:

Ordinárias Preferenciais
Quanti- 

dade em  
milhares

Valor em  
R$ mil

Quanti- 
dade em  
milhares

Ações em  
Tesouraria (–) 

em milhares
Valor  

em R$ mil
Em 31 de dezembro de 2022
ON - R$ 13,25 - PN - R$ 13,35* 46.445 615.396 80.189 – 1.070.523
Em 31 de dezembro de 2023
ON - R$ 14,96 - PN - R$ 15,20* 46.445 694.817 80.189 (441) 1.212.170
*Cotação de fechamento da ação na data indicada, multiplicada pelo total de ações existen-
tes na mesma data. b) Reservas e retenção de lucros: Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social, após a dedução dos prejuízos acumulados, 
nos termos do art. 189 da mesma Lei. Em 31 de dezembro de 2023 foi constituída reserva 
legal no valor de R$ 7,6 milhões (R$ 26 milhões em 31 de dezembro de 2022). Reserva 
incentivo fiscal: A Companhia goza de incentivos fiscais de ICMS e Fundopem. A Adminis-
tração, tendo em vista a publicação da Lei Complementar nº 160/17 e em conformidade com 
a Lei nª 6.404/76, os destinou como reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. Em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2023 o saldo é de R$ 118,5 milhões. Reser-
va Estatutária: Em 28 de abril de 2023, foi aprovada em AGE a criação de reserva estatu-
tária para investimentos. A reserva tem como finalidade preservar a integridade do patrimô-
nio líquido da Companhia, fazer frente a planos de investimentos e acréscimo de capital de 

giro, permitir programas de recompra de ações de emissão da Companhia, viabilizar planos 
de outorga de opções de compra de ações e de outros planos de remuneração baseados 
em ações ou benefícios aos administradores e/ou empregados, permitir a absorção de pre-
juízos sempre que necessário, e permitir a distribuição de dividendos, conforme proposição 
do Conselho de Administração e aprovações previstas no Estatuto da Companhia e legisla-
ção aplicável. Serão destinados à essa reserva estatutária o saldo remanescente de lucros 
após as destinações à Reserva Legal, Reserva de Incentivo Fiscal e Dividendos Mínimos 
Obrigatórios. Ações em Tesouraria: Na AGE de 28 de abril de 2023, foi aprovado o progra-
ma de recompra de ações. O Programa de Recompra visa à aquisição de ações de emissão 
da Companhia para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação das 
ações, com o objetivo de realizar uma administração eficiente da estrutura de capital e ma-
ximizar a geração de valor para o acionista e fazer frente às obrigações da Companhia de-
correntes do Plano de Outorga de Ações (Stock Grant), destinado a administradores, dire-
tores ou outros ocupantes de cargos estratégicos da Companhia. No âmbito do atual 
Programa de Recompra, poderão ser adquiridas até 300,0 mil ações ordinárias (TASA3) e 
3.003,3 mil ações preferenciais (TASA4). Até o encerramento do exercício de 2023, a Com-
panhia adquiriu 440,9 mil ações ordinárias (TASA4) que, até a presente data, estão manti-
das em tesouraria pelo valor de R$ 6,8 milhões. Reserva de Lucros: Conforme disposto no 
artigo 199 da Lei 6.404/76 (Lei das SA), o saldo das reservas de lucros não deverá ultrapas-
sar o capital social. Considerando a proposta da administração para destinação do lucro lí-
quido ajustado (item c), o saldo da reserva estatutária ao final de 2023 é de R$ 399,4 mi-
lhões e da reserva legal de R$ 48,7 milhões, totalizando R$ 448,1 milhões em reservas de 
lucros. Diante do saldo superior ao valor do capital social e nos termos do mesmo artigo 199 
da Lei das SA, a proposta da Administração para a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) 
que será realizada no dia 30 de abril de 2024 e que tem a incumbência legal de deliberar 
sobre a destinação dos resultados do exercício de 2023, incluirá o aumento de capital com 
saldo da reserva estatutária no valor de R$ 80.2 milhões, sem emissão de novas ações. c) 
Dividendos: Conforme estatuto social da Companhia, as ações ordinárias e preferenciais 
fazem jus a dividendo mínimo obrigatório de 35% do lucro ajustado, cabendo às ações 
preferenciais todos os demais direitos atribuídos às ordinárias em igualdade de condições. 
Dividendos propostos: A proposta de dividendos registrada nas demonstrações financei-
ras da companhia, sujeita à aprovação na AGO, é assim demonstrada:
Lucro líquido do exercício 152.790
Destinações:
 Constituição reserva legal - Art. 193 (7.639)
 Ajuste de avaliação patrimonial 535
Base para distribuição de dividendos 145.686
Dividendos obrigatórios (35%) 50.989
Dividendos obrigatórios por ação 0,404060
Dividendos intermediários em 2023 (12.663)
Dividendos intermediários em 2023 por ação (0,100000)
Total dividendos a distribuir 38.327
Total dividendos por ação - líquido 0,304060
Lucros Acumulados 107.359
 Constituição reserva estatutária - Art. 194 (107.359)
No valor de R$ 51 milhões (0,404060 por ação) referente aos dividendos mínimos obrigató-
rios de 2023, foram imputados os dividendos intermediários deliberados em junho de 2023 
e pagos em agosto de 2023, no valor de R$12,7 milhões, conforme detalhado abaixo. Des-
sa forma, o saldo remanescente a pagar de dividendos obrigatórios de 2023 é de R$ 38,3 
milhões. Dividendos Intermediários: Em reunião do Conselho de Administração realizada 
no dia 21 de junho de 2023, foi aprovada a distribuição de dividendos intermediários como 
antecipação do dividendo obrigatório relativo ao exercício social de 2023. A distribuição in-
termediária foi efetuada com base na reserva estatutária. O valor total distribuído foi de R$ 
12,7 milhões, valor equivalente ao valor de R$ 0,10 (dez centavos) por ação ordinária e 
preferencial de emissão da Companhia. Abaixo o demonstrativo do cálculo dos dividendos 
intermediários:

Valor por Ação (1) Qt. Ações Total de Dividendos
Ações Ordinárias R$ 0,10 46.445.314 4.644
Ações Preferenciais R$ 0,10 80.189.120 8.019
Total 126.634.434 12.663
(1) Valores expressos em Reais. A distribuição efetiva considerou o dia 21 de agosto de 
2023 como data-base da posição acionária para averiguação do direito ao recebimento dos 
dividendos. O pagamento foi realizado aos acionistas no dia 31 de agosto de 2023 e confor-
me detalhado acima, esses dividendos intermediários foram imputados no montante total de 
dividendos mínimos obrigatórios do ano de 2023. d) Ajustes de avaliação patrimonial: Custo 
atribuído (Deemed cost): A rubrica de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líqui-
do inclui ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado na data de transição 
para a IFRS. Os valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados 
para o resultado do exercício integral ou parcialmente pela depreciação dos itens a que se 
referem ou quando da alienação dos ativos. Ajustes acumulados de conversão: Ajustes 
acumulados de conversão incluem todas as diferenças de moeda estrangeira decorrentes 
da conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior. e) Resultado por 
ação:

Controladora e Consolidado
Numerador básico 31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício
Ordinárias 56.234 190.712
Preferenciais 96.556 329.272

152.790 519.984
Denominador básico - Média ponderada da
 quantidade de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 46.445.314 46.445.314
Preferenciais 80.189.120 74.770.473

126.634.434 121.215.787
Resultado básico por ação (R$ por ação)
Ordinárias 1,21076 4,10616
Preferenciais 1,20436 4,40377

Controladora e Consolidado
Numerador diluído 31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício
Ordinárias 56.234 190.712
Preferenciais 96.556 329.272

152.790 519.984
Denominador diluído - Média ponderada da
 quantidade de ações em circulação (nº de ações)
Ordinárias 46.445.314 46.445.314
Preferenciais 80.172.192 74.770.473

126.617.506 121.215.787
Potencial incremento nas ações em
 função do exercício de subscrições
Ordinárias – –
Preferenciais 69.765 –

69.765 –
Resultado diluído por ação das
 (R$ por ação)
Ordinárias 1,21076 4,10616
Preferenciais 1,20331 4,40377
f) Transações de capital: A reestruturação societária ocorrida em 27 de maio de 2011 envol-
vendo a controlada Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. e a Companhia resultou em alte-
ração nas participações acionárias entre as partes envolvidas no montante de R$ 40.996, o 

qual foi reconhecido no patrimônio líquido na conta transação de capital. 27. Pagamento 
baseado em ações: a) Planos de opções - Stock Options: Até o dia 28 de abril de 2023, 
a Companhia possuía o seguinte acordo de pagamento baseado em ações: Programa de 
opção de compra de ações (liquidável em ações): No dia 26 de abril de 2021, a Compa-
nhia aprovou o Primeiro Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia 
que deu direito aos diretores estatutários de adquirir ações de emissão da Companhia. De 
acordo com este programa, as opções podem ser exercidas pelo preço de mercado das 
ações na data da outorga. O Conselho de Administração era o responsável pela administra-
ção do Plano. O Plano tem por objetivo permitir a outorga de opção de compra de ações 
aos diretores estatutários da Companhia, devidamente discutidos e selecionados previa-
mente pelo Conselho de Administração, com vistas a: (i) atrair, motivar e manter vinculados 
à Companhia executivos de alta performance e estratégicos para o desenvolvimento do seu 
objeto social; (ii) alinhar os interesses dos diretores estatutários com os dos acionistas da 
Companhia, incentivando o comprometimento, o engajamento e o senso de participação no 
negócio explorado pela Companhia; (iii) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos 
objetivos traçados pela Companhia; e (vi) Oferecer aos diretores estatutários uma possibi-
lidade adicional de compartilhar a performance e o sucesso da Companhia. São elegíveis 
para participar do Plano os diretores estatutários da Companhia atuais ou que vierem a ser 
empossados nessa função. A aprovação dos efetivos participantes e do número de opções 
a serem outorgadas a cada um deles serão determinados pelo Conselho de Administração. 
O Exercício da Opção de Compra pelo Participante não está sujeito ao atingimento de meta 
individual do Participante nem de metas globais da Companhia, mas sim pela permanência 
do vínculo do diretor com a Companhia. No caso de renúncia ou de desligamento por justa 
causa do participante, as opções de compra que não tenham sido adquiridas até a data de 
desligamento, observados os períodos de exercício da opção, restarão automaticamente 
extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito 
a nenhuma indenização. A despesa é registrada em uma base pro rata temporis, da data da 
outorga até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção. O modelo 
de precificação utilizado para a mensuração do valor das opções outorgadas é o Black, 
Scholes & Merton. O valor justo das opções já outorgadas foi calculado com base no mo-
delo de valorização de opções Black, Scholes & Merton, tendo sido consideradas as pre-
missas abaixo. (i) Quantidade de ações objeto das opções:

Ações Objeto das Opções de Compra
Espécie Porcentagem Número

1° Programa de opção de
 compra de ações - 2021

Ordinária 33,33% 728.332
Preferencial 66,67% 1.456.668

100,00% 2.185.000
2° Programa de opção de
 compra de ações - 2021

Ordinária 33,33% 100.000
Preferencial 66,67% 200.000

100,00% 300.000
3° Programa de opção de
 compra de ações - 2022

Ordinária 33,33% 26.666
Preferencial 66,67% 53.334

100,00% 80.000
Total de opções de compra 100,00% 2.565.000
(ii) Vida das Opções de Compra:
Porcentagem do Total de Opções de 
Compra 26,11% 24,63% 24,63% 24,63%
Data de Exercício 30/04/2023 30/04/2025 30/04/2027 30/04/2029
As informações utilizadas na avaliação dos valores justos na data da outorga dos planos de 
pagamento baseado em ações são:

1° Programa  
de opção de  

compra de  
ações - 2021

2° Programa  
de opção de  

compra de  
ações - 2021

3° Programa  
de opção de  

compra de  
ações - 2022

Valor justo na data de outorga R$ 24,14 R$ 24,49 R$ 20,38
Preço da ação na data de outorga R$ 20,82 R$ 20,27 R$ 20,27
Preço de exercício R$ 26,68 R$ 25,43 R$ 24,72
Volatilidade esperada (média ponderada) 89,81% 79,75% 67,56%
Vida da opção (expectativa de
 vida média ponderada) 4,97 4,53 3,95
Dividendos esperados 2,85% 4,05% 4,84%
Taxa de juros livre de risco
 (baseada em títulos públicos) 7,78% 10,20% 12,28%
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 28 de abril de 2023 o plano de opções 
- Stock Options, foi substituído pelo Planos de ações - Stock Grant. Mais detalhes no item 
b abaixo. b) Planos de ações - Stock Grant: Em Assembleia Geral Extraordinária realiza-
da no dia 28 de abril de 2023, a Companhia aprovou a proposta de substituição do Plano 
de Outorga de Opção de Compra de Ações (“Stock Options”) pelo novo Plano de Outorga 
de Ações (“Stock Grant”). O Conselho de Administração será o responsável pela adminis-
tração do Plano de Stock Grant. A proposta de substituição ocorreu pelo motivo do Plano de 
Outorga de Opção de Compra de Ações (“Stock Options”) não atingir a finalidade proposta, 
em razão de seus aspectos econômicos frente às atuais condições de mercado das ações 
de emissão da Companhia. O plano substituído (“Stock Options”) dava a opção aos direto-
res estatutários de adquirir ações de emissão da Companhia e, de acordo, com este pro-
grama, as opções poderiam ser exercidas pelo preço de mercado das ações na data da 
outorga. Já o novo plano (“Stock Grant”) concede o direito aos diretores estatutários de 
receber de forma gratuita ações preferenciais da Companhia, nos termos e condições esta-
belecidos no plano, conforme detalhado abaixo. O Plano tem por objetivo conceder aos 
beneficiários devidamente discutidos e selecionados previamente pelo Conselho de Admi-
nistração a oportunidade de se tornarem acionistas da Companhia, com vistas a: (i) atrair, 
motivar e manter vinculados à Companhia executivos de alta performance e estratégicos 
para o desenvolvimento do seu objeto social; (ii) alinhar os interesses dos diretores estatu-
tários com os dos acionistas da Companhia, incentivando o comprometimento, o engaja-
mento e o senso de participação no negócio explorado pela Companhia; (iii) estimular a 
expansão, o êxito e a consecução dos objetivos traçados pela Companhia; e (iv) Oferecer 
aos diretores estatutários uma possibilidade adicional de compartilhar a performance e o 
sucesso da Companhia. São elegíveis para participar do Plano os diretores estatutários da 
Companhia atuais ou que vierem a ser empossados nessa função. A aprovação dos efeti-
vos participantes e do número de ações a serem outorgadas a cada um deles serão deter-
minados pelo Conselho de Administração. A cessão de ações pelo Participante não está 
sujeita ao atingimento de meta individual do Participante nem de metas globais da Compa-
nhia, mas sim pela permanência do vínculo do diretor com a Companhia. No caso de renún-
cia ou de desligamento por justa causa do participante, os Direitos de Receber Ações que 
não tenham sido convertidos em Ações até a data do desligamento, observados os Prazos 
de Carência dos Direitos de Receber Ações, restarão automaticamente extintos, de pleno 
direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indeni-
zação. No caso de desligamento do participante por iniciativa da Companhia e sem justa 
causa, os Direitos de Receber Ações serão concedidos proporcionalmente ao período em 
que o participante efetivamente exerceu o respectivo cargo em comparação com o período 
total do Programa, observadas as disposições do instrumento firmado pela Companhia e 
pelo participante no momento do desligamento do participante. No dia 21 de junho de 2023, 
foi aprovado pelo Conselho de Administração o Primeiro Programa de Remuneração Ba-
seado em Ações (“Stock Grant”) que concedeu aos beneficiários do programa o direito de 
receber o total de 2.184.000 (dois milhões e cento e oitenta e quatro mil) ações preferen-
ciais da Companhia. O número total de ações passíveis de entrega estará sujeito a ajustes 
em virtude de operações societárias, tais como desdobramentos, grupamentos e bonifica-
ções. As ações recebidas terão todos os direitos e benefícios pertinentes à espécie de 
ações preferenciais atualmente emitidas pela Companhia. Referente aos aspectos contá-
beis, tendo em vista a substituição dos planos de pagamento baseado em ações, a Com-
panhia com base nos conceitos estabelecidos no CPC 10 (R1)/IFRS 2 - Pagamento Basea-
do em Ações, reconheceu o valor justo incremental outorgado, que é a diferença entre o 
valor justo do instrumento patrimonial modificado e o valor justo do instrumento patrimonial 
original, ambos estimados na data da modificação. O valor justo das ações outorgadas do 
plano de Stock Grant foi mensurado pelo preço de mercado das ações na data da outorga, 
o qual foi de R$11,41. Já o valor justo das opções de ações (“Stock Options”) para fins de 
mensuração do valor justo incremental, foi calculado com base no modelo de valorização 
de opções Black, Scholes & Merton, tendo sido consideradas as seguintes premissas:

Programa de opção de  
compra de ações - Acumulado

Preço da ação na data de outorga R$ 14,66
Preço de exercício R$ 20,27
Volatilidade esperada (média ponderada) 60,82%
Vida da opção (expectativa de vida média ponderada) 3,86
Dividendos esperados 5,63%
Taxa de juros livre de risco (baseada em títulos públicos) 10,54%
A despesa é registrada em uma base pro rata temporis, da data da outorga até a data em 
que o beneficiário adquire os Direitos de Receber Ações. A Companhia reconheceu no re-
sultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o total de R$ 11,3 milhões (R$ 6,5 
milhões em 31 de dezembro de 2022). 

(i) Quantidade de ações objeto do plano:
Ações Objeto do Plano

Espécie Porcentagem Número
Plano de pagamento em ações -
 Stock Grant - 2023 Preferencial 100,00% 2.184.000
(ii) Vida das Opções de Compra (vesting period):
Porcentagem do 
 Total de Ações 20,00% 10,00% 10,00% 10,00% 10,00% 40,00%
Data de Exercício28/04/2024 31/03/2025 31/03/2026 31/03/2027 31/03/2028 31/03/2029
A movimentação ocorrida das ações outorgadas está apresentada na tabela abaixo e de-
monstra a movimentação do plano de opções que foi substituído:

Controladora
Quantidade de opções/ações em aberto - 31/12/2022 2.565.000
Outorgadas 2.184.000
Exercidas/Entregues –
Substituídas (1.897.500)
Expiradas (667.500)
Quantidade de opções/ações em aberto - 31/12/2023 2.184.000
28. Receita operacional líquida: De acordo com o IFRS 15/CPC 47 - Receita de Contrato 
com Cliente, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos produtos. A 
receita de contratos com clientes será reconhecida à medida que seja provável que não 
ocorra uma reversão significativa no valor da receita acumulada. Consequentemente, para 
os contratos em que a Companhia não for capaz de fazer uma estimativa razoável das 
devoluções, aguarda-se o prazo de devoluções expirar para que seja procedido o reconhe-
cimento da receita. Um passivo de reembolso e um ativo para recuperação serão reconhe-
cidos para esses contratos e serão apresentados separadamente no balanço patrimonial. 
Impostos sobre vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 0% a 25%
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 0% a 45%
COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 3% e 7,6%
PIS - Programa de Integração Social 0,65% e 1,65%

Consolidado Controladora
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Vendas de produtos 2.094.285 3.213.571 1.208.398 2.236.246
Prestação de serviços 98 374 98 374
Total de receita bruta 2.094.383 3.213.945 1.208.496 2.236.620
Impostos sobre vendas (301.869) (666.904) (135.932) (491.655)
Devoluções e abatimentos (10.627) (7.020) (7.386) (4.975)
Total de receita operacional líquida 1.781.887 2.540.021 1.065.178 1.739.990
Em razão de suas vendas possuírem vencimento de curto prazo, sendo os efeitos do cál-
culo de ajuste a valor presente imateriais, a Companhia não realiza o ajuste a valor presen-
te dos respectivos saldos. 29. Outras Receitas Operacionais:

Consolidado Controladora

31/12/2023
31/12/2022 

Reapresentado 31/12/2023 31/12/2022
Outras receitas operacionais
Recuperação de Impostos 20.018 27.211 120 26.755
Royalties 5.065 4.313 5.065 4.313
Alienação de imobilizados 140 206 – 151
Recuperação de despesas
 com fornecedores 5.173 6.692 5.173 6.679
Recuperação de créditos
 vencidos - PECLD 578 549 575 543
Variação no valor justo de 
 propriedade para investimento 18.032 – – –
Outras receitas 10.026 14.185 6.451 7.508

59.032 53.156 17.384 45.949
30. Despesas por natureza:

Consolidado Controladora

31/12/2023
31/12/2022 

Reapresentado 31/12/2023 31/12/2022
Despesas por função
Custo dos produtos vendidos (1.150.695) (1.379.597) (692.288) (903.474)
Despesas com vendas (223.345) (252.717) (65.176) (99.071)
Provisão para perda de valor recu-
 perável de instrumentos financeiros (1.654) (2.799) (1.331) (2.639)
Despesas gerais e administrativas (220.909) (202.331) (126.161) (120.122)
Outras despesas operacionais (22.873) 7.476 (14.994) 5.213

(1.619.476) (1.829.968) (899.950) (1.120.093)
Despesas por natureza 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Depreciação e amortização (35.455) (31.313) (17.654) (15.163)
Despesas com pessoal (357.753) (370.513) (240.458) (274.657)
Despesas Tributárias (16.407) (13.948) (7.998) (9.108)
Matéria-prima e materiais
 de uso e consumo (711.403) (910.184) (388.048) (541.390)
Materiais Auxiliares,
 conservação e manutenção (79.721) (103.481) (76.529) (100.143)
Fretes e seguros (115.098) (134.876) (47.814) (72.026)
Serviços de terceiros (85.433) (69.006) (57.840) (51.878)
Propaganda e publicidade (49.626) (45.885) (6.530) (8.064)
Despesas com garantia de produto (1.422) (2.741) (809) (2.904)
Água e energia elétrica (30.297) (39.026) (14.628) (15.497)
Viagens e estadias (9.522) (10.485) (6.007) (7.432)
Despesas com comissões (36.913) (43.250) (5.146) (7.891)
Custo do imobilizado baixado (4.737) (1.442) (2.172) (729)
Riscos cíveis, trabalhistas e tributários (8.129) 9.252 (8.661) 10.397
Aluguéis (5.962) (6.813) (10.054) (10.796)
Outras despesas (71.598) (56.257) (9.602) (12.812)

(1.619.476) (1.829.968) (899.950) (1.120.093)
31. Resultado financeiro líquido: O resultado financeiro abrange principalmente a varia-
ção cambial sobre empréstimos e contas a receber e fornecedores e despesas de juros 
sobre passivos (empréstimos).

Consolidado Controladora

31/12/2023
31/12/2022 

Reapresentado 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Juros 19.666 20.458 11.508 23.695
Variações cambiais 123.667 345.567 122.683 342.935
Outras receitas 16.112 17.491 13.708 16.742

159.445 383.516 147.899 383.372
Despesas financeiras
Juros e Multas (48.606) (42.623) (49.099) (42.218)
Variações cambiais (112.089) (332.713) (110.757) (329.492)
Outras despesas (8.729) (12.824) (7.901) (11.641)

(169.424) (388.160) (167.757) (383.351)
Resultado financeiro líquido (9.979) (4.644) (19.858) 21
32. Provisão para garantia de produtos: A Companhia quantifica e registra uma estimati-
va para os custos relacionados com a garantia, de acordo com histórico e os custos de re-
paração atuais. A provisão para garantia do produto assegura que os custos de reparação 
em caso de reposição ou reparo não afetem os resultados operacionais de períodos em 
que ocorrem esses custos adicionais, assim os valores são provisionados por competência. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, os saldos são apresentados como 
segue:

Consolidado Controladora
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Mercado Interno 6.337 7.752 5.418 6.286
Mercado Externo 6.731 8.258 – –
Total 13.068 16.010 5.418 6.286
Passivo circulante          9.159 10.999 5.418 6.286
Passivo não circulante          3.909 5.011 – –
33. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Em 31 de dezembro de 2023, as movimen-
tações patrimoniais que não afetaram os fluxos de caixa da Companhia são como seguem:

Consolidado Controladora
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Transações não-caixa
(Aumento) Diminuição de
 participação em Controladas – – (31.918) –
Impostos compensados (14.988) – (11.329) –
Movimentação mútuos – – 49.330 –


